
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.473 - RS (2016/0333983-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : OLNEI CEZAR DE JESUS 
EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição do paciente é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional.
2. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo 
no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais 
a instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor do acusado.
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO E QUE OSTENTA DIVERSAS CONDENAÇÕES 
POR INFRAÇÕES PENAIS DA MESMA NATUREZA. CRIME 
PRATICADO MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. 
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
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inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
2. A conduta narrada nos autos se amolda tanto à tipicidade 
formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, pois, embora a res não tenha 
sido avaliada, o paciente é reincidente específico, ostentando 
diversas condenações por infrações penais da mesma natureza, 
e o crime foi praticado mediante rompimento de obstáculo, motivo 
suficiente a embasar a incidência do Direito Penal. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.473 - RS (2016/0333983-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : OLNEI CEZAR DE JESUS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de OLNEI CEZAR DE JESUS, 

apontando como autoridade coatora a 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação Crime n. 70071262919.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado como incurso no artigo 

155, § 4º, inciso I, combinado com os artigos 14, inciso I, e 61, inciso I, todos do Código 

Penal, tendo sido absolvido pela magistrada singular.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, que foi 

provido para condenar o réu à pena de 1 (um) ano de reclusão, a ser cumprida no 

regime inicial semiaberto, mais pagamento de 10 (dez) dias-multa.

Sustenta o impetrante que o acusado teria sido condenado sem que 

comprovado o seu dolo.

Afirma que a Corte de origem teria proferido o édito repressivo com base 

em meras suposições.

Entende que o princípio da insignificância deveria ser aplicado à espécie, 

pois o réu foi flagrado no interior do estabelecimento, alcoolizado e ferido, sem nenhum 

objeto em suas mãos que pudesse comprovar a tentativa delitiva, ou mesmo o furto de 

carnes, como sustentado pela acusação.

Argumenta que as condições pessoais do acusado deveriam ser 

desconsideradas na análise do postulado em questão, sob pena de restar caracterizado 

um direito penal do autor, e não do fato.
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Requer a concessão da ordem para que o acórdão impugnado seja 

cassado, absolvendo-se o paciente.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 221/222.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 230/232, manifestou-se 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.473 - RS (2016/0333983-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a absolvição do paciente.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No que se refere à aventada ausência de provas de que o acusado teria 

cometido o crime pelo qual restou condenado, é imperioso ressaltar que a instância de 

origem formou seu livre convencimento de acordo com o conjunto probatório produzido 

tanto na fase inquisitorial quanto na instrução criminal, concluindo pela existência de 

autoria e materialidade a ele assestadas.

Ao reformar a sentença absolutória proferida pela magistrada singular, a 

Corte Estadual asseverou que a presença da intenção de subtrair os gêneros 

alimentícios estaria evidenciada pelas declarações das vítimas, que afirmaram que o 

freezer estava aberto e que os produtos estavam separados para serem levados (e-STJ 

fl. 207).

Aduziu que as provas produzidas seriam suficientes para demonstrar que 

o réu efetivamente entrou no local e tentou subtrair os alimentos, não concluindo seu 

intento por circunstância alheia à sua vontade, qual seja, a dificuldade de sair do local, já 

que tentava quebrar o cadeado quando foi flagrado (e-STJ fl. 207).

Salientou que, ainda que a versão do paciente de que estava embriagado 

e dormiu no interior do salão seja verossímil, não haveria dúvidas de que sua intenção 

era subtrair os gêneros alimentícios, tanto que já havia separado o que iria levar, 

somente não contando com a dificuldade de sair do local, já que não conseguiu romper 
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o cadeado da porta (e-STJ fl. 207).

Diante deste panorama fático-processual, a desconstituição do édito 

repressivo, conforme pretendido no writ, demandaria o exame aprofundado do conjunto 

probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do habeas 

corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do 

livre convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, desde que 

motivadamente.

Com efeito, a estreita via do habeas corpus não permite reanalisar as 

razões e motivos pelos quais a instância de origem formou o seu convencimento, 

especialmente como na hipótese, em que apresentou motivação suficiente à 

condenação do paciente pela prática do crime de tentativa de furto qualificado, sendo 

indubitável que, para se concluir de forma diversa, seria imprescindível a realização de 

exame minucioso do conjunto probatório, providência que é inviável de ser adotada no 

âmbito do remédio constitucional, diante dos seus estreitos limites cognitivos.

Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. FALTA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE PELA VIA DO WRIT.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, 
admitindo-se, de ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.
2.  Hipótese  em  que  consta  do acórdão impugnado que a 
condenação fundou-se  na  prova  oral  obtida  na fase judicial em 
conjunto com outras provas documentais colhidas no inquérito 
policial.
3.  O  pleito de absolvição por insuficiência de prova judicializada 
demanda  o  revolvimento  da matéria fático-probatória, inadmissível 
pela via do writ.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 249.638/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...).
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. Inviável a utilização do habeas corpus, ação de índole 
constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem 
como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder, para analisar alegações de 
insuficiência do conjunto probatório para embasar a sentença 
condenatória e chegar à pretendida absolvição do paciente.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 316.208/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

Dessa forma, tendo a decisão impugnada asseverado que há provas da 

ocorrência do delito e da autoria atribuída ao paciente, e apresentado fundamentação 

idônea e suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do édito 

repressivo, já que inexistente o constrangimento ilegal de que estaria sendo alvo.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos 

assestados ao paciente, tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de 

bagatela reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos 

em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida 

a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas 

não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da 

ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

  "O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira 
vez por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
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nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
  (...)
  Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
  Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a 
tipicidade.  Mas essa insignificância só pode ser valorada 
através da consideração global da ordem jurídica. Como 
afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da 
função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal. 
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).

Certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do artigo 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de Luiz Regis Prado:

  "De acordo com o princípio da insignificância, formulado 
por Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non 
curat praetor, enquanto manifestação contrária ao uso 
excessivo da sanção criminal, devem ser tidas como 
atípicas as ações ou omissões que afetem infimamente a 
um bem jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico 
protegido não justifica a imposição de uma pena, devendo 
excluir-se a tipicidade da conduta em caso de danos de 
pouca importância.
  O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
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determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
  (...)
  De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro. Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 154/155)

Por tais razões, firmou-se o entendimento no sentido de que, para a 

verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve-se levar em 

consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos, traduzidos no 

reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das circunstâncias em que foi 

cometido o fato criminoso e de suas consequências jurídicas e sociais, pressupostos 

que, no caso, não se encontram atendidos.

Com efeito, além de a conduta do paciente - tentativa de furto qualificado - 

se amoldar à tipicidade formal, que é a perfeita subsunção do fato à norma 

incriminadora, e à tipicidade subjetiva, pois narrado o dolo, de igual forma se reconhece 

presente a tipicidade material, que consiste na relevância penal da conduta e do 

resultado típicos em face da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado 
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pelo Estado.

Isso porque, embora a res não tenha sido avaliada, o réu é reincidente 

específico, ostentando diversas condenações por infrações penais da mesma natureza, 

e o crime foi praticado mediante rompimento de obstáculo, situação que demonstra a 

reprovabilidade do seu comportamento, motivos suficientes a embasar a incidência do 

Direito Penal, não podendo ser tida como insignificante sua conduta.

A propósito:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.   IMPROPRIEDADE   DA  
 VIA  ELEITA.  TENTATIVA  DE  FURTO QUALIFICADO    PELO    
ROMPIMENTO   DE   OBSTÁCULO.   PRINCÍPIO   DA 
INSIGNIFICÂNCIA.   NÃO   INCIDÊNCIA.   ATIPICIDADE   
MATERIAL.   NÃO RECONHECIMENTO.   CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
-  O  Superior  Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela  Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
tem admitido a impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao 
recurso próprio, prestigiando  o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
-  Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da   insignificância   deve  ser  analisado  em  correlação  
com  os postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima 
do Direito Penal,  no  sentido  de  excluir  ou afastar a própria 
tipicidade da conduta,  examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença  dos  seguintes vetores: (I) 
mínima ofensividade da conduta do  agente;  (II)  ausência  total de 
periculosidade social da ação; (III)  ínfimo  grau  de  reprovabilidade  
do  comportamento  e  (IV) inexpressividade  da  lesão jurídica 
ocasionada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de 
Mello, DJU 19/4/2004).
-  A  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  é  no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento 
ou rompimento  de  obstáculo,  concurso  de agentes, ou se o 
paciente é reincidente   ou   possuidor   de   maus   antecedentes,   
indica  a reprovabilidade  do comportamento a afastar a aplicação 
do princípio da  insignificância  (HC  355.468/SC,  Rel.  Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
06/10/2016).
- Na hipótese, inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
pois,  não  obstante  a quantia de R$ 28,06 seja de pequena 
monta, é evidente o elevado grau de reprovabilidade da conduta do 
agente que, mediante  rompimento  de  obstáculo,  consistente no 
arrombamento da caixa  coletora  de objetos metálicos, tentou 
furtar a quantia acima referida,  mais  dez  folhas de talões de 
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cheque, tudo pertencente à agência bancária.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 364.287/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE  RECURSO  ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.   ATIPICIDADE  MATERIAL.  NÃO  
RECONHECIMENTO.  (...) (4) FURTO  MEDIANTE  ESCALADA.  
ESPECIAL  REPROVABILIDADE.  (5) WRIT NÃO CONHECIDO.
1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.
2.   Consoante   entendimento   jurisprudencial,   o  "princípio  da 
insignificância   -  que  deve  ser  analisado  em  conexão  com  os 
postulados  da  fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria  penal  -  tem  o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material.
(...)  Tal  postulado  -  que  considera  necessária, na aferição do 
relevo  material  da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais  como  (a)  a  mínima  ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma  periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade  do  comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica  provocada  -  apoiou-se,  em  seu  processo  de 
formulação teórica,  no  reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal  reclama  e  impõe,  em  função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC  nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 
19.11.2004) 
(...)
4.  A  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  é no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento 
ou rompimento  de  obstáculo  ou concurso de agentes, indica a 
especial reprovabilidade  do  comportamento e afasta a aplicação 
do princípio da insignificância.
5. Writ não conhecido.
(HC 375.702/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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